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MATERÍAL PÚBLICO

Revisional de ICMS em Processo Judicial em trâmite

na Fazenda Pública de São Paulo

Um caso prático e oportunidade de geração de recursos para a empresa

Este relatório é para uso exclusivo do cliente. Nenhuma de suas partes pode ser veiculada,

transcrita ou reproduzida para distribuição fora da organização do cliente, sem prévio

consentimento por escrito da BENICIO DE SOUZA ESCRITÓRIO DE PERÍCIAS. Este

relatório foi utilizado como material de apoio a uma apresentação oral e, por conseguinte, não

representa registro completo do que foi abordado na referida apresentação.

13 de outubro de 2020
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Natureza do 
Tema

Contábil

Fiscal

Direito Tributário

Finanças aplicada



Contábil

“Consiste em matéria que surtirá 
efeitos no patrimônio das partes 

envolvidas no litígio”. 

Fiscal

Direito Tributário

Finanças aplicada



Contábil

“Enfoca questões relativas a 
tributo de relevante valor na 

composição da carga tributária 
de empresas, de incidência 

mensal, e que compõe o 
endividamento oriundo de 

operações mercantis”. 

Fiscal

Direito Tributário

Finanças aplicada



Contábil

“Ao contador importante 
conhecer e apurar o quantum 

debeatur em diversas situações 
cotidianas. A ele o ônus de 

cotejo e evidenciação de sua 
correta aplicação, nos termos da 

Lei”. 

Fiscal

Direito Tributário

Finanças aplicada



Contábil

“Ao contabilista, então cientista, 
aos olhos do judiciário cabe 

aferir com precisão valores, seja 
para trazer ao processo a 

verdade e a justiça ou lutar em 
defesa dos interesses de seus 

clientes”. 

Fiscal

Direito Tributário

Finanças aplicada



Pressupostos 

assumidos 

quanto aos 

ouvintes do 

tema:



“O ouvinte conhece a 

matéria objeto de estudo, 
no caso, o ICMS (circulação de 

mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, e dá outras 

providências.)”.
(LEI KANDIR, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 87, DE 

13 DE SETEMBRO DE 1996)

Pressupostos 

assumidos 

quanto aos 

ouvintes do 

tema:



“Que tenha noção de como o 

contador perito pode atuar neste 
tipo de demanda de natureza 

tributária”.



“Que o interlocutor entenda 

como o contador perito (nomeado 
ou assistente técnico) pode 

auxiliar o magistrado na 
aplicação da justiça que pode 
representar, por exemplo, o 

ressarcimento ou redução de 
dívidas tributárias confessadas em 

parcelamentos de tributos”.



Fonte: https://fipecafi.blackboard.com/

Necessário 

ficar atento a 

oportunidades 

de economia 

tributária.





C.R. Ltda., C.A. Ltda., D.K.C. de A. Ltda e D.N. A. e S. Ltda. 

propuseram ação declaratória, pelo rito ordinário, contra a 

Fazenda do Estado de São Paulo, perante o Juízo da 7ª Vara 

da Fazenda Pública da Comarca da Capital, objetivando o 

recálculo do parcelamento efetuado administrativamente, de 

forma a excluir os juros de mora aplicados, com a 

justificativa de que tais juros estão sendo computados pelo 

Estado de São Paulo com base na Lei 13.918/09, norma 

declarada incompatível com a Constituição Federal.:
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



Assim, postularam pela suspensão do crédito tributário, 

consequentemente com o refazimento dos cálculos dos 

parcelamentos PEPs, para que seja aplicada a taxa Selic 

sobre o débito exequendo, bem como pela 

compensação/restituição dos valores paga a maior. Pediram 

a procedência da ação.
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Caso Concreto



“Relatam, em peça inaugural, que celebraram acordo de 

parcelamento do débito tributário PEP, do ICMS (Programa 

Especial de Parcelamento do ICMS - Decreto 58.811/2012), 

referente aos débitos  tributários decorrentes do Auto de 

Infração e Imposição de Multa. No entanto, insurgem-se 

contra os juros de mora incidentes sobre o débito tributário 

de ICMS (objeto do PEP do ICMS), nos termos do artigo 96, 

da Lei 6.374/89, bem como argumentam indevida a 

atualização da base de cálculo das multas na forma como 

imposta, ora mediante juros de mora.
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



A r. sentença de fls. 653/659, julgou procedente o pedido, nos 

termos do art. 487, inciso I, do NCPC, para reconhecer o 

direito da empresa autora à exclusão dos juros previstos nos 

artigos 85 e 96 da Lei Estadual nº 13.918/2009, que incidiram 

sobre os débitos consubstanciados nos parcelamentos no 

Programa Especial de Parcelamento PEP ...
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



... determinando o recálculo do saldo com a devida exclusão 

dos juros ilegais e a observância da Taxa Selic, devendo o 

saldo devedor ser compensado com os pagamentos já 

realizados pelas autoras, conforme apurado pelo Perito 

Judicial no laudo periciais e respectivos esclarecimentos 

complementares.
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



“Arcará a parte sucumbente com as custas e despesas 

processuais, e com o pagamento dos honorários 

advocatícios, os quais fixo em R$ 25.000,00, a teor do § 8º, 

do artigo 85 do Código de Processo Civil, valor esse que 

será atualizado a partir da publicação da presente sentença, 

deixando de recorrer de ofício., mormente o valor ora em 

litígio não é superior aquele estabelecido no inciso II (500 

salários mínimos paraa Fazenda do Estado), do § 3º, do 

artigo 496, do NCPC”
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



Consta a interposição de embargos de declaração, ora pelas 

Autoras (fls. 661/662), os quais foram conhecidos e 

acolhidos declarar que “a taxa de juros aplicável ao 

montante do imposto e da multa, antes e após os 

parcelamentos, não poderá exceder o índice previsto para a 

cobrança dos tributos federais, limitado ao percentual já 

previsto no parcelamento, devendo o indébito ser repetido.
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



“Não obstante, aplicam-se os juros previstos no 

Decreto 58.811/12, nos meses em que foram inferiores 

à SELIC. Em relação ao saldo devedor, este deverá ser 

restituído, observando-se a atualização monetária nos 

termos do Tema 810 do STF. Por fim, no que tange aos 

honorários sucumbenciais, fica mantido o valor fixado 

nos termos do §8º do art. 85, do CPC/2015, por 

entender este Juízo inadequada e desproporcional a 

aplicação do §3º do art. 85 do CPC/2015”.
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo



“A Fazenda do Estado de São Paulo apelou a partir de 

fls.666, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, 

pois com o ingresso da presente ação perfaz incompatível à 

adesão ao parcelamento instituído por tal Decreto, bem 

como renúncia ao direito em que se funda a ação, nos 

moldes do art. 485, inciso V, do NCPC (Decreto Estadual nº 

60.444/14)”
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Caso Concreto

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Jurisprudência

“Execução fiscal. ICMS. Aplicação da Lei n. 

13918/09.Declaração de inconstitucionalidade de 

exigência de juros de mora que levem a exceder a taxa 

exigida para tributos federais, por este Tribunal de 

Justiça, pelo Órgão Especial, em Arguição de 

Inconstitucionalidade. Determinação de adequação e 

referência a taxa SELIC. Agravo de instrumento não 

provido.”(Agravo de Instrumento nº 0125634-

55.2013.8.26.0000, j. 22.07.2013)
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Jurisprudência

“.... o Órgão Especial doTribunal de Justiça de São 

Paulo, em 27 de fevereiro de 2013, julgou procedente 

em parte a Arguição de Inconstitucionalidade nº 

0170909-61.2012.8.26.0000, relativa aos arts. 85 e 96 da 

Lei Estadual nº 6.374/89 com a redação da Lei Estadual 

nº 13.918/09, à vista da decisão de 14 de abril de 2010 

do Supremo Tribunal Federal na ADI nº 442/SP 

(Continua)
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Jurisprudência

“.... no sentido de que a regra do art. 113 da Lei 

Estadual n. 6374/89 deve ser interpretada de modo a 

que a UFESP não exceda o valor do índice de correção 

monetária dos tributos federais. Este Tribunal estadual, 

pelo Órgão Especial, afirmou, na aludida Arguição de 

Inconstitucionalidade, que o Estado pode estabelecer 

os encargos incidentes sobre seus créditos fiscais, 

mas, por se tratar de competência concorrente, nos 

termos do art.24, l e § 2º da CF, não pode estabelecer 

índices e taxas superiores aos estabelecidos pela 

União na cobrança de seus créditos; (Continua)
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Palestra ao Sindicato dos 
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Jurisprudência

“.... ou seja, é inválida a taxa de 0,13% ao dia, superior 

à Selic, definida na lei estadual vigente e a taxa de 

juros aplicável ao montante do imposto ou da multa 

não deve exceder a incidente na cobrança dos tributos 

federais.” (Agravo de Instrumento nº 0125748-

91.2013.8.26.0000, 11ª Câmara de Direito Público, Des. 

Oscild de Lima Junior)Com efeito, o Supremo Tribunal 

Federal também já decidiu pela constitucionalidade de 

sua aplicação:“1. Recurso extraordinário. Repercussão 

geral. 2. Taxa Selic.   (Continua)
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Palestra ao Sindicato dos 
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Artigo 96 - O montante do imposto ou da multa, aplicada nos termos do artigo 

85 desta lei, fica sujeito a juros de mora, que incidem: (NR)

I - relativamente ao imposto: (NR)

a) a partir do dia seguinte ao do vencimento, caso se trate de imposto declarado ou 

transcrito pelo fisco nos termos dos artigos 56 e 58 desta lei, de parcela devida por 

contribuinte enquadrado no regime de estimativa e de imposto exigido em auto de 

infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l” do inciso I do 

artigo 85 desta lei; (NR)

b) a partir do dia seguinte ao último do período abrangido pelo levantamento, caso se 

trate de imposto exigido em auto de infração na hipótese da alínea “a” do inciso I do 

artigo 85 desta lei; (NR)

c) a partir do mês em que, desconsiderada a importância creditada, o saldo tornar-se 

devedor, caso se trate de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das 

alíneas “b”, “c”, “d”, “h”, “i” e “j” do inciso II do artigo 85 desta lei; (NR)

d) a partir do dia seguinte àquele em que ocorra a falta de pagamento, nas demais 

hipóteses; (NR)
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Palestra ao Sindicato dos 
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Artigo 96

[...]
§ 1º - A taxa de juros de mora é equivalente: (NR)

1. por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC 

para títulos federais, acumulada mensalmente; (NR)

2. a 1% (um por cento) para fração de mês, assim entendido qualquer período de tempo 

inferior a um mês; (NR)

§ 2º - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa prevista no item 1 do §

1º, o Poder Executivo adotará outro indicador oficial que reflita o custo do crédito no 

mercado financeiro. (NR)

§ 3º - O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do pagamento do débito fiscal, 

incluindo-se esse dia. (NR)

§ 4º - Na hipótese de auto de infração, pode o regulamento dispor que a fixação do valor 

dos juros se faça em mais de um momento. (NR)

§ 5º - A Secretaria da Fazenda divulgará, mensalmente, a taxa a que se refere este artigo. 

(NR)

- Artigo 96 com redação dada pela Lei nº 16.497, de 18/07/2017, entrando em vigor na data da

publicação de sua regulamentação.

https://www.al.sp.gov.br/norma/182468
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Dos Fatos

“As autoras (doravante denominadas autora) são 

empresas componentes de um grupo econômico que 

se dedicam, dentre outras, às atividades de preparação 

e fornecimento de refeições para empresas, hospitais, 

escolas etc., públicas e privadas, e como tal, sujeitos 

passivos do imposto sobre circulação de mercadorias”
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Palestra ao Sindicato dos 
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Dos Fatos

“No desempenho de suas atividades, ora em 

decorrência de autuações, ora por retificações de 

lançamento ou mesmo problemas de caixa, 

acumularam alguns débitos do referido imposto, os 

quais foram regularmente parcelados através do 

Programa Especial de Parcelamento (PEP), nos termos 

do Decreto n° 58.811/2012, para os fatos geradores 

ocorridos até 31 de julho de 2012, estando as parcelas 

devidamente adimplidas até o momento.”
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Das questões que 
balizaram o pedido

(Inconstitucionalidade de 
artigos da Lei Estadual)

“ [...] a autora possui dez termos de aceite do PEP 

do ICMS, celebrados em abril de 2013, versando 

sobre diversas inscrições em dívida ativa, além de 

inscrições não inscritas, conforme segue.”
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Das questões que 
balizaram o pedido

(Inconstitucionalidade de 
artigos da Lei Estadual)

“Como se sabe, sobre referidos débitos, até o 

momento do parcelamento, incidiram juros fixados 

nos termos dos arts. 85 e 96 da Lei Estadual nº 

6.374/89, com a redação dada pela Lei nº13.918/09, 

que assim dispõe:



© 2020 – BENICIO DE SOUZA Escritório de Perícias | 

All Rights Reserved

Palestra ao Sindicato dos 
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Das questões que 
balizaram o pedido

(Inconstitucionalidade de 
artigos da Lei Estadual)

“Como se sabe, sobre referidos débitos, até o 

momento do parcelamento, incidiram juros fixados 

nos termos dos arts. 85 e 96 da Lei Estadual nº 

6.374/89, com a redação dada pela Lei nº13.918/09, 

que assim dispõe:
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Valor da 
Causa

(Estimativa 
elaborada  

pela autora)
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Valor da 
Causa

(Estimativa 
elaborada  

pela autora)



© 2020 – BENICIO DE SOUZA Escritório de Perícias | 

All Rights Reserved

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Documentos 
juntados pela 

autora na 
Inicial

▪ Contratos Sociais;

▪ Instrumento particular de alteração-Sociedades

▪ Termos de Aceite do PEP do ICMS;

▪ Comprovantes de pagamento dos

parcelamentos
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Decisão de 
Citação da 
Fazenda-ré
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Contestação 
da Fazenda-ré
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Contestação 
da Fazenda-ré
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Contestação 
da Fazenda-ré



© 2020 – BENICIO DE SOUZA Escritório de Perícias | 

All Rights Reserved

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Despacho 
Judicial 

Ordem de 
produção de 

provas
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Resposta da 
Fazenda 
Pública
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Julgamento de 
Agravo de 

Instrumento
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Julgamento de 
Agravo de 

Instrumento
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Resposta da 
Parte Autora
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Petição da 
autora - Não 
cumprimento 

da Tutela 
Antecipada 

pela ré
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Contadores de São Paulo

Fazenda – ré 
informando do 
cumprimento 

judicial
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Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Autora pede 
esclarecimento  quanto 

ao cumprimento da 
tutela
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Fazenda –ré junta 
memoriais de recálculo

Exemplo:
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Autora reclama da falta 
de clareza da Parte ré
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Parte ré ratifica clareza 
dos documentos e 

memoriais de cálculo 
juntados
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Decisão interlocutória
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Resposta da Autora
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Resposta da Ré
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Decisão interlocutória
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Do Laudo
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Do Laudo

(Diligências)
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Do Laudo

(Diligências)
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Do Laudo

(Quesitos)
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Do Laudo

(Quesitos)

Valor Original ( 
a ser 

recalculado)

Valor da 
Multa

Valor dos Juros 
Moratórios

Valor dos 
Honorários 

Advocatícios

Valor dos 
Acréscimos 
Financeiros

TOTAL 
ATUALIZADO 

DOS DÉBITOS2

TOTAL 
ATUALIZADO 

DOS DÉBITOS3

Valor Atualizado 
na data do 

pedido (R$) -
sem os 

benefícios do 
PEP.

2.735.748,21 273.574,82 312.738,17 136.882,13 22.017,99 3.480.961,32 3.458.943,33 4.260.397,99 

A perícia elaborou o Anexo 2 para informar (A) a relação de cada parcelamento (PEP), (B) as

datas de vencimento originárias de cada ICMS devido, (C) a data da celebração dos

parcelamentos e (D)o índice de atualização/juros que incidiu sobre cada débito até o

momento do parcelamento e (E) índice de atualização/juros que incidiu sobre cada débito

após o momento do parcelamento. A seguir breve resumo:
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A taxa de juros de mora é 
diária, calculada segundo 
parâmetro de mercado 
definido por ato do 
Secretário da Fazenda, e 
divulgada mensalmente por 
meio de Comunicado da 
Diretoria de Arrecadação 
(disponível na página de 
pesquisa da 
Legislação Tributária, opção ‘
Comunicados DA’)”.  A tabela 
1 é demonstrativa dos 
Comunicados DA:
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Em caráter de entendimento da Taxa de juros mensais e diárias (Nos termos do artigo 96 
da Lei nº 6.374/1989 e aplicáveis aos débitos de ICMS e Multas Infracionais do ICMS) 
construiu-se as planilhas constantes no Anexo 3, considerando o número de dias de cada 
mês. 
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Por sua vez cabe ressaltar que, consta Anexo 4 uma Série Histórica do índice SELIC 
mensal /Anual. Outrossim, no Anexo 5 foi elaborada uma Tabela Comparativa da Taxa 
de Juros Selic x juros de mora  PEP do ICMS o que corroborou com o entendimento de 
que a Taxa Selic foi inferior em todos os meses da Série Histórica.
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A respeito dos parcelamentos do ICMS questionados pela REQUERENTE as legislações

aplicáveis são:

• o DECRETO Nº 58.811, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 (Publicado no DOE de 28.12.12)

que dispôs em seu Artigo 4° que “O contribuinte poderá aderir ao Programa Especial

de Parcelamento - PEP do ICMS no período de 1º de março a 31 de maio de 2013”e;

• o DECRETO Nº 60.444, DE 13 DE MAIO DE 2014(Publicado no DOE de 14.05.14) que

dispôs em seu Artigo 4° que – “O contribuinte poderá aderir ao Programa Especial de

Parcelamento - PEP do ICMS no período de 19 de maio de 2014 a 30 de junho de

2014”.
Disponível em:< https://www.pepdoicms.sp.gov.br/pep/pages/legislacao/decreto.jsf?param=14>Acesso em 02 de Jun.de 2017

Demais argumentos suprimidos.
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Resposta: 

A diferença no crédito de ICMS, multa e honorários até a data do
parcelamento dos termos do PEP da Autora perfaz o montante de R$
189.576,03 (cento e oitenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis reais com
três centavos). Referida diferença ocorre em virtude da taxa SELIC acumulada
ser inferior à Taxa de juros de mora ESTADUAL. Para melhor visualização
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Resposta:

Veja-se o valor futuro das parcelas nos dois critérios:

Descrição PEP SELIC Diferença

Valor do Parcelamento R$ 5.893.136,43 R$ 4.890.430,98 R$ 1.002.705,45

Valor da Parcela Mensal R$ 49.998,52 R$ 38.943,45 R$ 11.055,07

Demais argumentos suprimidos.
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Resposta:

Registre-se que a aplicação de juros após o parcelamento é pré-fixada. Neste sentido o

Artigo 1°, inciso II, alínea “c”, do Decreto nº 58.811/12 delineia: na liquidação em “61

(sessenta e uma) a 120 (cento e vinte) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 1% (um

por cento) ao mês”.

No mais, o Decreto nº 58.811, de 27 de dezembro de 2012 não faz menção a nenhum

método de amortização.
Demais argumentos suprimidos.
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Resposta:

O montante total que já foi desembolsado até maio de 2017(assumindo que autora 
adimpliu a dívida em dia) perfaz o valor de R$ 381.290,77 (trezentos e oitenta e um mil 
duzentos e noventa reais com setenta e sete centavos).
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Resposta:

Neste sentido o valor do saldo residual futuro a ser pago pela 
autora nos critérios utilizados são observados 

Descrição
Nº 

parc.
pagas

Valor das 
parcelas (R$)

Valores (R$)

Valor Futuro da Dívida (RECÁLCULO através da Taxa SELIC) R$ 4.890.430,98

Amortizações (assumindo que autora adimpliu a dívida em dia)

(-) Parcelamentos celebrados no mês de 04/2013 50 R$ 21.356,10 (R$ 1.067.804,82)

(-) Parcelamentos celebrados no mês de 06/2014 23 R$ 20.208,36 (R$ 464.792,17)

(-) Excesso de montantes amortizados critério fiscal (R$ 381.290,77)

Saldo devedor a Valor Futuro R$ 2.976.543,22
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“... as dívidas celebradas pela Autora foram comprovadamente

parceladas à Taxa que excedeu a SELIC. (vez que esta se apresentou em
patamares inferiores aos Juros de Mora e também dos parcelamentos
especiais do Estado de São Paulo durante TODO o período em tela, ou

seja, nos anos de 2011, 2012 e 2013).”



© 2020 – BENICIO DE SOUZA Escritório de Perícias | 

All Rights Reserved

Palestra ao Sindicato dos 

Contadores de São Paulo

Do Laudo

(Trecho das 
Conclusões)

“... Registre-se que a Autora com a manutenção do atual indexador

desembolsará a mais quando da quitação dos referidos parcelamentos
R$ 1.002.705,45 (um milhão e dois mil, setecentos e cinco reais com
quarenta e cinco centavos)

(Vide cálculos do Anexo 9).”
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“... O montante total que já foi desembolsado até maio de 2017

perfaz o valor de R$ 381.290,77 (trezentos e oitenta e um mil duzentos

e noventa reais com setenta e sete centavos).”
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“... De acordo com o Provimento N.º 797/2003 do CSM (Conselho

Superior da Magistratura), a documentação relacionada a este perito,
bem como o processo de habilitação profissional, encontram-se

disponíveis no respectivo cartório.”



Perguntas?
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